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publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 — CIRE). O Prazo 
é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 do 
artigo 9.º — CIRE).

14 de Janeiro de 2008. — A Juíza de Direito, Susana Maria Mesquita 
Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Domingos Pereira.
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 TRIBUNAL DA COMARCA DO BOMBARRAL

Anúncio n.º 760/2008

Processo Comum (Tribunal Singular) n.º 120/06.8IDBBR

O Mmº Juiz de Direito Dr. Bruno Rechena, da Secção Única - Tri-
bunal Judicial do Bombarral faz saber que no Processo Comum (Tri-
bunal Singular) n.º 120/06.8IDBBR, pendente neste Tribunal contra 
o(a) arguido(a) Isabel Maria da Silva Santos, NIF - 177848634, BI 
- 8200963 domicílio: Rua Leal, N.º7, Azambujeira dos Carros, 2540-
548 Roliça Bbr, o(a) qual foi acusado, pela prática do(s) seguinte(s) 
crime(s):

1 crime(s) de Abuso de confiança fiscal, p.p. pelo artigo 24º do 
Dec. Lei n.º 20-A/90 e Dec. Lei 394/93, de 24/11, praticado em 
04-07-2001;

é o(a) mesmo(a) declarado(a) contumaz, nos termos dos artigos 335º, 
337º e 476º, todos do C. P. Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
do(a) arguido(a) em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do(a) arguido(a), sem prejuízo da realização de actos urgentes 
nos termos do art.º 320.º do C. P. Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo(a) arguido(a), após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos 
junto de autoridades públicas.

d) O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do 
disposto no art.º 337º, n.º 3 do referido diploma legal.

30 de Novembro de 2007. — O Juiz de Direito, Bruno Rechena. — 
A Escrivã-Adjunta, Goretti Costa. 

 Anúncio n.º 761/2008

Processo Comum (Tribunal Singular) n.º 120/06.8IDBBR

O/A Mmº(ª) Juiz de Direito Dr(a). Bruno Rechena, do(a) Secção Única 
do Tribunal Judicial do Bombarral faz saber que no Processo Comum 
(Tribunal Singular) n.º 120/06.8IDBBR, pendente neste Tribunal contra 
o(a) arguido(a) Vasco Tavares da Silva natural de: Bombarral; nacional 
de Portugal nascido em 10 -03 -1962 estado civil: Casado (regime: Des-
conhecido), profissão: Desconhecida ou sem Profissão domicílio: Rua 
Leal, N.º7, Azambujeira dos Carros, 2540 -548 Roliça Bbr, o qual foi 
acusado pela prática dos seguintes crimes:

1 crime(s) de Abuso de confiança fiscal, p.p. pelo artigo 24º do 
Dec. Lei n.º 20 -A/90 e Dec. lei 394/93, de 24/11, praticado em 
04 -07 -2001;

é o(a) mesmo(a) declarado(a) contumaz, nos termos dos artigos 335º, 
337º e 476º, todos do C. P. Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
do(a) arguido(a) em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do(a) arguido(a), sem prejuízo da realização de actos urgentes 
nos termos do artigo 320.º do C. P. Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo(a) arguido(a), após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos 
junto de autoridades públicas.

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA

Anúncio n.º 762/2008

Insolvência de pessoa singular (Requerida) — Processo: 
1946/06.8TBCLD

Requerente: Caixa de Crédito Agrícola — Caldas da Rainha, Óbidos 
e Peniche

Devedor: João Luís Álvaro Pessoa e Costa e outro(s).
No Tribunal Judicial de Caldas da Raínha, 2º Juízo de Caldas da 

Rainha, no dia 30-11-2007, às 16:23 Horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

João Luís Álvaro Pessoa e Costa, Desconhecida ou sem Pro-
fissão, estado civil: Casado, nascido(a) em 23-07-1956 natural 
de Portugal, concelho de Caldas da Rainha, freguesia de Nossa 
Senhora do Pópulo [Caldas da Rainha], nacional de Portugal, NIF 
— 116853379, BI — 4077256, Segurança social — 11052359883, 
Endereço: Rua Vitorino Fróis, 66 — 1º Esq., 2500-256 Caldas 
da Rainha

Isabel Maria Brettes Jardim Palma Pessoa e Costa, estado civil: 
Casado (regime: Comunhão de adquiridos), nascido(a) em 18-02-
1959natural de Portugal, concelho de Lisboa, freguesia de São Sebas-
tião da Pedreira [Lisboa], nacional de Portugal, NIF — 196535689, 
BI — 5600830, Segurança social — 11113491767, Endereço: Rua 
Vitorino Fróis, 66 — 1º Esq., 2500-256 Caldas da Rainha com domi-
cílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando-se o respectivo domicílio. Sr. Dr. Româo Nunes, com 
escritório na Rua Padre Estevão Cabral nº. 79 — 2º — sala 204 — 3000-
317 Coimbra

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência (alínea 
i do artigo 36 — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos não é fixado de imediato 
uma vez que não são conhecidos os cinco maiores credores do in-
solvente.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 
dias (artigo 42º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789º do Código de Processo Civil ( nº 2 do artigo 
25º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, bem como para 
deduzir embargos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(nº 1 do artigo 9º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

21 de Janeiro de 2008. — A Juíza de Direito, Isabel Baptista. — O 
Oficial de Justiça, Helena Vitória.
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d) O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do 
disposto no artigo 337º, n.º 3 do referido diploma legal.

30 de Novembro de 2007. — O Juiz de Direito, Bruno Rechena. — 
A Escrivã -Adjunta, Goretti Costa. 




